
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2076394 - PR (2023/0191575-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TATIANA CORREA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. TRANSPORTE. AUSÊNCIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. FRACIONAMENTO DOS TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A alteração da conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias para 
acolher a pretensão absolutória, ao argumento de que cada um responde 
na medida de sua culpabilidade, como requer a parte recorrente, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 do  STJ.
2. No que se refere ao pedido alternativo de fracionamento dos tributos 
ilididos, a jurisprudência do STJ é no sentido de que "o fracionamento 
do valor dos tributos iludidos entre os participantes do delito de 
descaminho praticado em concurso de pessoas, dado que se trata de 
crime único. Logo, cada acusado responde pelo valor total do débito 
tributário não recolhido, que deve servir de parâmetro para a verificação 
da insignificância penal" (AgRg no REsp 1390938/PR, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 
06/02/2014, DJe 12/02/2014)". 
3. Nas razões do regimental não foi infirmada a aplicação da Súmula 
568 do STJ. Caberia à parte agravante comprovar, por meio da 
indicação de precedentes desta Corte Superior, a desarmonia do julgado 
ou a ausência de entendimento pacificado sobre a matéria, o que não 
ocorreu.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TATIANA CORREA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. TRANSPORTE. AUSÊNCIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. FRACIONAMENTO DOS TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A alteração da conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias para 
acolher a pretensão absolutória, ao argumento de que cada um responde 
na medida de sua culpabilidade, como requer a parte recorrente, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 do  STJ.
2. No que se refere ao pedido alternativo de fracionamento dos tributos 
ilididos, a jurisprudência do STJ é no sentido de que "o fracionamento 
do valor dos tributos iludidos entre os participantes do delito de 
descaminho praticado em concurso de pessoas, dado que se trata de 
crime único. Logo, cada acusado responde pelo valor total do débito 
tributário não recolhido, que deve servir de parâmetro para a verificação 
da insignificância penal" (AgRg no REsp 1390938/PR, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 
06/02/2014, DJe 12/02/2014)". 
3. Nas razões do regimental não foi infirmada a aplicação da Súmula 
568 do STJ. Caberia à parte agravante comprovar, por meio da 
indicação de precedentes desta Corte Superior, a desarmonia do julgado 
ou a ausência de entendimento pacificado sobre a matéria, o que não 
ocorreu.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial, e nessa extensão negou-lhe seguimento, com base 

na Súmula n. 568 do STJ.
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A agravante alega, em síntese, desnecessidade de revolvimento probatório, 

mas apenas revaloração da prova no que se refere à violação do art. 29 do Código 

Penal. No tocante ao pedido alternativo de fracionamento dos tributos iludidos reitera as 

razões de mérito do recurso especial sobre a ausência de individualização das condutas e 

possibilidade de aplicação do princípio da insignificância (e-STJ fls. 1273-1282).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão ao órgão colegiado para 

conhecer do recurso especial.

É o relatório.

 

VOTO

 
A insurgência não merece prosperar.

O Tribunal local,  confirmando a sentença condenatória pelo crime do art. 334, 

caput e § 1º, II, III e IV, do Código Penal, concluiu como devidamente comprovadas 

autoria e materialidade do delito (e-STJ fls. 1098-1106):

No caso dos autos, a materialidade do fato denunciado está comprovada 
pelos elementos que integram representação fiscal para fins penais 
nº10935.000789/2015-04, que integra o Inquérito Policial nº 5007191-
46.2016.4.04.7002, na qual consta a relação de mercadorias apreendidas e o 
demonstrativo dos créditos tributários elididos no valor de R$ 64.011,11 
(sessenta e quatro mil onze reais e onze centavos) (evento 1, DOC3, fl. 07/10).
As evidências colhidas em sede administrativa revelam a apreensão e 
encaminhamento à Receita Federal do Brasil de diversas mercadorias, todas 
de procedência estrangeira, desacompanhadas de documentação legal de 
regular importação, as quais foram introduzidas clandestinamente em 
território nacional.
(...)
Não obstante as alegações defensivas, resta evidente que o propósito da 
referida viagem era transportar mercadorias estrangeiras irregularmente 
introduzidas em solo nacional, haja vista as declarações da ré em juízo no 
sentido de que conhecia alguns dos outros passageiros que também estavam 
atuando como "laranjas".
Nesse sentido, é patente que a acusada conhecia a finalidade ilícita da viagem 
que realizava, bem como tinha consciência de que o ônibus estava repleto de 
mercadorias.
Somado a isso, a ré possui registros administrativos pelo mesmo tipo de 
conduta, conforme consulta ao Comprot, demonstrando que a prática de 
internalizar mercadorias não era desconhecida pela acusada e que ela 
possuía consciência da ilicitude de sua conduta (...)Inexistem elementos 
capazes de infirmar os documentos públicos lavrados pelos agentes 
responsáveis pela abordagem, os quais constituem prova judicializada e 
comprovam a materialidade e a autoria delitiva imputada a ré na denúncia. 
Submetida a prova ao contraditório em Juízo e não tendo a defesa 
desconstituído a presunção relativa de legitimidade e veracidade garantida 
por lei, é plenamente viável a utilização dos documentos lavrados em sede 
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administrativa como prova judiciária a embasar a condenação.
Além disso, cumpre salientar que o procedimento fiscal, que não foi em 
nenhum momento desconstituído pela defesa, é elemento suficiente para 
amparar um decreto condenatório.
 

A pretensão de absolvição, sob a alegação de que cada um responde na medida 

de sua culpabilidade, demanda, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático 

probatório dos autos, providência inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 

7/STJ.

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 155 DO CPP. NÃO CONFIGURADO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A condenação do recorrente pelo cometimento do crime de descaminho foi 
fundamentada nas provas judicializadas carreadas aos autos.
2. Esta Corte Superior entende que "a existência de provas colhidas em juízo, 
sob o crivo do contraditório, que corroborem a veracidade dos elementos 
produzidos extrajudicialmente, sustentando a versão apresentada pela 
acusação, é suficiente para autorizar a manutenção da integridade do édito 
condenatório". (AgRg no HC 118.761/MS, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
16/03/2009).
3. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e decidir 
pela absolvição do recorrente, demandaria, necessariamente, revolvimento do 
acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ, que dispõe: "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial."
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.239.278/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 28/6/2018).

 
No que se refere ao pedido alternativo de fracionamento dos tributos ilididos, 

a jurisprudência do STJ é no sentido de que "o fracionamento do valor dos tributos 

iludidos entre os participantes do delito de descaminho praticado em concurso de pessoas, 

dado que se trata de crime único. Logo, cada acusado responde pelo valor total do débito 

tributário não recolhido, que deve servir de parâmetro para a verificação da 

insignificância penal" (AgRg no REsp n. 1.390.938/PR, Relator Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 6/2/2014, DJe 12/2/2014)".

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA NOS TERMOS LEGAIS.
1. A decisão monocrática que não conheceu do AREsp não violou o princípio 
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da colegialidade, na medida em que o artigo 34, VII, combinado com o artigo 
253, parágrafo único, inciso II, alínea a, ambos do RISTJ, permitem ao 
relator não conhecer de recurso inadmissível, como na hipótese.
2. O cabimento de agravo regimental contra a decisão singular afasta a 
alegação de afronta ao referido postulado, visto que a matéria, desde que 
suscitada, pode ser remetida à apreciação da Turma. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DELITO PRATICADO EM 
CONCURSO DE PESSOAS. FRACIONAMENTO DO VALOR DO TRIBUTO 
SONEGADO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA 
SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Hipótese na qual o valor dos tributos sonegados pelos acusados, em razão 
de transporte de mercadorias estrangeiras destinadas ao comércio sem a 
devida documentação legal, foi considerado em sua totalidade pela Corte de 
origem para afastar a aplicação do princípio da insignificância.
2. O aresto recorrido alinha-se a entendimento pacificado neste Sodalício no 
sentido de "ser descabido o fracionamento do valor dos tributos iludidos entre 
os participantes do delito de descaminho praticado em concurso de pessoas, 
dado que se trata de crime único.
Logo, cada acusado responde pelo valor total do débito tributário não 
recolhido, que deve servir de parâmetro para a verificação da insignificância 
penal" (AgRg no REsp 1390938/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 12/02/2014).
3. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, também 
aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.
4. Não tendo o insurgente apontado qualquer julgado recente desta Corte 
Superior capaz de desconstituir a conclusão da decisão ora objurgada, esta 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 973.175/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 10/11/2016, DJe de 18/11/2016).

 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. 
DESCAMINHO PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO 
TRIBUTO ILUDIDO PARA FINS DE INSIGNIFICÂNCIA. 
FRACIONAMENTO ENTRE OS PARTÍCIPES. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
ÚNICO. MANUTENÇÃO DO PARÂMETRO DE R$ 10.000, 00. 
INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 75/2012 DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS. COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de ser descabido o 
fracionamento do valor dos tributos iludidos entre os participantes do delito 
de descaminho praticado em concurso de pessoas, dado que se trata de 
crime único. Logo, cada acusado responde pelo valor total do débito 
tributário não recolhido, que deve servir de parâmetro para a verificação da 
insignificância penal.
2. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial n. 1.409.973/SP, firmou entendimento no sentido de não ser possível 
a aplicação do parâmetro de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) trazido na 
Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda para reconhecer a 
insignificância nos delitos de descaminho, haja vista, num primeiro momento, 
a impossibilidade de se alterar lei em sentido estrito por meio de portaria. 
Consignou-se, ademais, a inviabilidade de se criar critério absoluto de 
incidência do princípio da insignificância, bem como a instabilidade de se 
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vincular a incidência do direito penal aos critérios de conveniência e 
oportunidade que prevalecem no âmbito administrativo, concluindo-se, por 
fim, pela impossibilidade de eventual aplicação retroativa do referido 
patamar.
3. Chegar a conclusão diversa acerca da comprovação da materialidade e da 
autoria delitivas exigiria o reexame de fatos e provas, o que é vedado na via 
especial, a teor do enunciado da Súmula n. 7/STJ, mesmo porque as 
instâncias ordinárias asseveraram que havia amplo material probatório, não 
apenas indiciário, a amparar a condenação.
4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, não houve a demonstração de 
semelhança fática entre o acórdão recorrido e acórdãos paradigmas. Desse 
modo, como não foram satisfeitos os requisitos exigidos pelos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§1º e 2º, do RISTJ, não 
há como apreciar, no ponto, a irresignação.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.390.938/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2014, DJe de 12/2/2014). Grifei

 
Nas razões do regimental, contudo, não foi infirmada a aplicação da Súmula n. 

568 do STJ. Caberia à parte agravante comprovar, por meio da indicação de precedentes 

desta Corte Superior, a desarmonia do julgado ou a ausência de entendimento pacificado 

sobre a matéria, o que não ocorreu.

Dessume-se, portanto, das razões recursais que a defesa não trouxe elementos 

suficientes para reverter a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0191575-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.076.394 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0071914620164047002  07852016  50008694720204047009  
50031695720214047005  50052468720174047002  50071914620164047002  
50083371120194047005  50162002720194047002  71914620164047002  
7852016

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TATIANA CORREA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : MARIA FELIPE DE CARVALHO LOPES 
CORRÉU    : ELEANDRO CAMILO SOTA 
CORRÉU    : EDNA GOMES FERREIRA HECK 
CORRÉU    : MARIA IRENI FERREIRA DE MELO 
CORRÉU    : REGINALDO VICTOR PEREIRA 
CORRÉU    : NESTOR GNADT 
CORRÉU    : ARCENIO ROTELA BARRETO 
CORRÉU    : KATIA MAIRA FERREIRA DE BRITO 
CORRÉU    : ELIANE GARCES 
CORRÉU    : ADRIANO LADISLAU DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : THIAGO JOSE DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TATIANA CORREA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212515311218281542@ 2023/0191575-5  -  REsp 2076394   Petição : 2024/0014688-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA40626832 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/03/2024 15:35:18
Código de Controle do Documento: 6E738A37-E17C-4190-8BF1-07BC4A884C59


